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Barroquinha/CE, 08 de maio de 2025

Âo
Rêpresentante legal da IOSE ABIDEI{AGO NOBRE LTDÂ

Prezado(a) senhor(a),

Fica convocado o representante legal da JOSE ABIDENAGO NOBRE LTDA
inscrito(a) no GNPJ/MF Na 08.s08-378/ooo1-o2, para comparecer à sede do(a) sec-
do Trab. Desenv. social e Direitos Humanos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contado da data do recebimento dessa comunicação, para assinatura do contrato
decorrente da licitação na modalidade pregâo, na forma Eletrônico 1e
2025.O4.O3.01PE, parte integrante do processo Administrativo ns
00013.20250402/0001-04 , o que podeé ser realizadâ da seguinte forma:

a. Por meio da plataforma eletrônica que aconteceu o certamente, onde já
consta o contrato para assinatura, devendo o mesmo ser assinado nos termos do s
2o do art. 12 da Leí ne r.4.133 de 2o2r, mediante certificado digítal emitido em
âmbito da lnfraestrutura de Chaves públicas Brasileira (tCp-Brasil); ou

b. Comparecendo à sede do(a) Sec. do Trab. Desenv. Social e Díreitos
Humanos, no prazo estipulado.

Cumpre-nos informar que a convocação foi remetida por por meio do(s)
endereço(s) eletrônico(s) indicado(s) pelo(a) proponente na plataforma de
realizaçáo da contratação, nos termos do art. 246 da Lei ne 13.1O5 de 16 de
Março de 2015 - (cPc), e que sua desatenção injustificada acarretará as sanções
prevista em lei.

Sendo o que de momento se no nta, subscrevemo-nos com apreço.

ALICE
RESPO

VERAS
VEL

RUA L'VIO ROCHA VERAS. NO 549. CENTRO. BARROQUINHA - CEARÁ
CEP:62.41o-OOO - TELEFONE: (88) 362311tZ

CNpJ: 23.47A.59T IOOO1 -AO
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CoNTRATO Ne 202505080014

PREGÃO ile 2025.O4.03.OlPE

PR(rcESSO ADM|I{ISTRAT|VO Ne ooo13.20250402/OOOt_O4

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE FAZEM ENTRE SI O(A) SEC. DO TRAB. DESENV.
soclAL E D|RE|TOS HUMANOSE JOSE ABIDENAGO
NOBRE LTDA.

1. CIáUSULA pRtMEtRA - OBTETO (art. 92, I e il,
1'1' O objeto do presente instrumento é coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA
SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS NA LOCAçÃO E MONTAGEM DE TENDAS
PIRAMIDAIS E MONTAGEM DE SOM E PALCO DE PEQUENO PORTE PARA FUTURAS E
EVENTUAIS SOLENIDADES DE INTERESSE DA GESTÃO E MANUTENÇÃO DAS
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE
BARROQUINHA/CE., nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

DEscRrçÃo
sofloRtzAçÂo p€e{JEllo poRTE (npo A]

MARCA

5TÂ ER/

UND

sERV|çOS

QT1)

10.o

V. UNIT

i.200,00

V. TOTAL

1.2.fix),00

t
".';ai :r'. .r'l Í|

iü,:.
á,rêÀinús$|'

O(A) SEC. DO TRAB. DESENV. SOCTAL E D|RE|TOS HUMANOS, com sede no(a) _,
inscrito(a) no cNpj/MF sob o 23.478.5g7l000r.-g0, neste ato representado(a) pero(a)
Sr(a) ALICE SOUZA VERAS, doravante denominada CONTRATANTE, e o{a) JOSEABIDENAGO NOBRE LTDA, inscrito(a) no CNpr/MF Ns 08.508.378/OOO1-o2,
SCdiAdO(A) NA RUA TOMAS EDSON, 3435, ENCANTADA, EUSébíO / CE . CEP: 6]".760-
000, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) JoseAbidenago Nobre, portador(a) clo cpF/MF Na 155.586.653-00, tendo em vista o que
consta no Processo ns oo013.20250402/oool-04 e em observância às disposições
da Lei na 14' r'33, de r.s de abrir de 202r, e demais regisração apricáver, resorvem
celebrar o presente Termo de contrato, mediante as cráusuras e condiçôes a seguir
enunciadas.

SEQ

4

CEP:62.41O-000 - TELEFONE: (88) 3623 1137
CNPJ: 23.478.5971OOOÍ _8o
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S6tema de som incluindo ÍÍxntagêm e
dêsinontagem. Coínprrsto por O2 caixas de
som prucessadas com tripé. 0t mesa dê som
com 12 canais, 02 micmfiones com fio, Ol SIHILAR
mrciôhnê sêírf fio dê mâo. Si§tCrná dê
ÍêtoÍno parâ pako. 0l aparelho de CD, cabo§
diveÍsos e Ol operadoÍ Ecnico
soNoRIzAÇÃO EQUENO FORTE rnFO À) Siseru de som iElüindo nEmageín e d.smnÍôgeíÍr compdo ptr 02 csirds de sn Focessdsú cÍroÚiÉ' 0l rc de sm om 12 camir 02 miro{mes cül fio, 0l rnicrofme sem fio & mão. s.sldD de retm pra pâko, ol ^rpàíÊto de CD, cabc
divssos e 0f o?'eíâdor r€(r!i-o

soI.IoRIzAçÃo PTQUENo PoRTE TIPo B
Sistema de som irrcluindo Ínontagem e
desÍnontagem, cotÍlposto por O4 caúas de
nÉdio grave com 50OW cada cotn AF12 +
drive, Ô4 caixas de subgràve corn lô00\rl/
cada com AF18, 02 amplificadores de 2SOOW
cadâ. 02 amplificadores de 2O0OW cada, 01
mesa de 12 canàis, 0l equalizadoÍ de 3l
bandas estereo, 0l cÍossover 4 vias estéreo,
O8 rnkrofones coín fio. O1 microÍone senr fio
de máo. 01 aparelho de CO, 0g p€destâis, OBDj passivo cabos diveÍsos e'Ot operador
técnico
soNoRIZÂÇÃo PEQTTEN0 PoRTE rr}o B §iíem de som induir*r nronragm e dsnrnuagenl oírpGto pff 04 cairc de ÍnÊdio gÍaw c.ün smw
cala corn ÀFl? + dÍiE, 04 caixes dr sÀgra\ê [om lomw (ãda coÍrl AFrs,02 amdinc*ms de 2írtw cae, ol arplificadores de 20ürw cad4 olIH de 1? wiÍr or tquliz,úr dt 3I bdar esprm, 01 mnt 4 vix errÉrEo. 08 miuufms mm 6q 0I mioosme m fiu & mío. 01 aparlào de
CD, {n pedeoa§ 08 Di pssiw cabos dirm e 0t ope& Éoio

PlSo PRAICÁVEL piso tabbdo suspenso
medindo 2m x lm em chapa de cornpeàsatlo
naval de 20mm em cantoíleiÍa de ÍerÍo,

ffffitfl*:*.ffi,J.:ffi,;^ffi.iil pRópnA rhidade 3o.o so.oo 2.4oo.oo
x 2.20m €om es€ada de a€esso com corrimãs
! guarOa coípo, com mootagem e
dGmontâg€m
Ptso PRÂflcÁvEL Ebo tablâdo §rrpÉcs medirú 2rn x lm ear <trapa de conrpens& mval de 20rnm em cÂÉÍFim (b têfiú, trâvamto em otukes4p6m6&ltrauihdrmalnmngúiwldeluxZJ&nffi.sad.&rcmonioãoeguücorpo,mmnagme

TA}IER/
SIHIIáR sERvrços

PRÓPRIÂ UETROS

PRÔPRn Unidade

3.O 2.100,oo 6.300,00

50.0 48,00 2.400,00

3.O 2.OOO,00 6.000.00

6

GRID / TREUçA DE ALUMTI{|O e3O - Locaçáo
com montôg€ín e desmontagrem de estrutura
Gridffrdiça de alumínio e30 Gt0cm x 30cm)para sustentação de equipamerÉos de
ituminaçáo cu portais, montafu em cima de
pakos.
GRID r'TRELIÇÂ DE Âr'UMINIO Q3() - Ltrãção mn nxxriÉm e dsÍraúagÊm de e*rmra crirlrre&;a de alumínio e3{, (31kÍtr r 3ftm) pras*eração de eçipiln8nrc de ilumi|tação ou pçais, rpntado m cilu de pakm.

PATCO PEQUÊNO POBTE nPO '4, MEDtt'tDO

i-y§?t Locação de palco com ÍnoÍ*agem edes PALCO PEQUEilO FORTE npo .A.
UEDII{DO 5mX5m: Locação de pako €om
,nontagem e desrnontagem, cobeÍto com
lona antichamas, com O,5Om de altura do
chão para piso rlo pako, cobeítura ctrale ou
arco, escada de acesso, extintores de
írrcêndio de acordo com as exigências do
corpo de bornbeiros, induindo toda deÉpe5e
de tÍônsporte, hospedagem e alimentação da
€qurpe,
PÀLÜo PEQUEN0 P(RTE TIpo 'rli MEDIÀ'DO ÍnxsnÍ Lea@ de pko arn ffiá6.ú e dÊs pll<.rf, pEeuENo ÊSRTE TIpo -À.MEDINDg
5mX5m: Imção & pako m mda8ÊD e dsmta6m, robcto cm lm anrticlwrc, com Qí)m de afiua do óão pra piso do palco, cotratm ctaléü eto' F'rr ih ac€§o' eninro6 de ilffio de aordo com as exigêocir do corpo de booúeimi inclüiDdo todã drspesa de mmporre, lcpedàgeír ealimuação da eryipe

Vilerid: Z9.lt1!!

1.3.vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

I

A LIVIO ROCHA VERAS, NO 549, CENTRO, BARROQUINHA - CEARÁRU

7

CEP: 62.410-000 - TELEFONE: (88) 3623 1lt7
CN PJ: 23.4T 9.597IOOO I -BO
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2. C|áUSULA SEGUI{DA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de 12 meses, podendo ser
proÍrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que

haja previsáo em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e

os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

2.2. A prorrogação de guê trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

compêtentê, dê que as condiçõês e os píeços permanêcêm vantajosos pâra â

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, àinda, para o

cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmentê demonstrado no procêsso que a foÍTna de prestação

dos seÍviços tem natureza continuâda;

b) Seja juntado relatório que discolTa sobre a execução do contrato, com

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração

mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado inÍormando o interesse na

prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiçóes iniciais de

habilitâção.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4- A prorÍogaçáo de contrato devená ser promovida mediante celebração de

termo aditivo.

2.5, Nas eventuais prorrogaçôes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

L.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuôis anexos dos documentos supÍarcitados.

RUA LíVIO ROCHA VERAS, NO 549. CENTRO. BARROQUINHA - CEARÁ
CEP:62.41O-OOO - TELEFONE: (88) 3623 1117

CNPI : 23.47 8. 597IOOO í -80
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2.6. o contrato não podeá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3' CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, lv, vll e XVll!)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condiçôes de conclusão, entrega, observaçáo e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CUIUSUI.A QUARTA - SUBCOilTRÂTAçÃO

4.1. Nâo será admitida a subcontratação do objeto contràtual.

5. ClÁUSUtÂ QUIiITA - PREçO (aÊ. 92, V)

5.L. o valor total da contratação é de R$ 29.100,00 (vinte e nove mil e cem reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trâbalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

6. C|áUSULA SEXTA - pAGAtrtEl{TO (aÉ. 92, V e Vt)

6.1. o prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anêxo a este Contrato.

7. CráusuLA SÉTIMA - REATUSTE (art. 92, V)

7.1. os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

RUA LIVIO ROCHA VERAS, N9 549. CENTRO. BARROqUINHA. CEARÁ
CEP:62.41O-000 - TETEFONE: (88) 3623 1127

CNPJ: 23-478.5971OOOí -gO
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de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. cLÁusuLA otTAvA - oBRtcAçÕEs Dro CoNTRATAIúTE (aÊ. 92, x, xt e
xIv)

8.1. 5ão obrigaçôes do Contratânte:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de
acordo com o contÍato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4- Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defêitos ou incorreções
verificôdas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído. reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8-5- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigaçóes pelo Contratado;

8.6. comunicar a empresa para emíssáo de Nota Fiscal em relação à parcela
Incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamênto,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão.
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne L4-L33, de 2O21;

RUA LIVIO ROCHA VERAS, NO 549. CENTRO. BARROQUINHA. CEARÁ
CEP:62-41O-OOO - TELEFONE: (88) 3623 i13z

CNPJ: 23.479.597./OOOI -BO

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a impoÍtância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).

7.6. caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s). em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio
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8'7' Efetuar o pagamento ao contratado do varor correspondente à execução doobjeto, no prazo, forma e condiçõês estaberecidos no presente contrato e no Termode Referêncía;

8.8. Aplicar ao Contrôtado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8'9' cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da união paraadoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações peloContrâtado;

8'10' Explicitamente emitir decisão sobre todas as soricitaçôes e recramaçõesrelacionadas à execução do presente contrato, ."rr"rr"oor- o, ;;;;.;,.,manifestamente impertinentes, meramente proteratórios ou de nenhum interessepara a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês. a contar da data doprotocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igualperíodo.

8'11' Responder eventuais pedidos de reestaberecimento do equiríbrio econômico.financeiro feitos pelo contÍzitado no prazo máximo de I (um) mês.
8.12. Notificar os emitentes das garantias
administrativo para apuração de descumprimento

quanto ao início de
de cláusulas contratuais.

processo

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelocontratante, no caso do art. g3, §2q, da Lei nq 14.133, de 2021.
8'14' A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos perocontratado com terceiros, ainda que vincurados à execução do contrato, bem comopor qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, deseus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBR|GAçôES DO COÍT|TRATADO (art. 92, xtv, xvt êxv|l)
9.1. O Contratado deve cu
seus anexos, assumindo exclusivamente

execução do

mprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e de
como seus os riscos e as despesas

objeto, observando, ainda, as
decorrentes da boa e perfeita
obrigações a seguir dispostas:

9'2' Manter preposto aceito pera Administração no rocar do serviço para representá-lo na execução do contrato.

RUA LIVIO ROCHA VERAS, NO 549,
CEp:62.41O_OOO _ TEL

, CENTRO, BARROQUTNHA - CEARÁ
EFONE: (88) 3623 1137

CNPJ: 23.478.597IOOO 1 -80
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9.3. A indicação ou a manutençâo do preposto da empresa poderá ser recusadâ
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada. devendo a empresa

designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou

autoridade superior {art. 137, ll} e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os

materiais, equipãmentos, ferramêntás e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se

verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990i, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagaúentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, dalei ns 14.133 , de 2O2l;

9.9. Quando não for possível a verificaçâo da regularidade no Cadastro de

Fornecedores. o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

do contrato, até o dia trinta dô mês seguinte aõ da pie§taçãó dos sérviços, os

seguintes documentos:L) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4)Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

ConvénÇão, DiSsídio Coletivo de Trabalho ou equivalentês dáS -ategoiias

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
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previdenciárias, tributárias e asdemais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contràtante;

9.L1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lhês o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralísar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança

de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e

disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do

memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.l7. Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito ônos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social

ou pôra aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.

r.l6);

9.20, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram

as referidas vagas (art. L1.6, parágrafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;
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9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no

14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as noÍTnas de segurança do Contratantê;

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informaçôes, podendo exigir, inclusive. a
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a

execução dos serviços;

10. CTjUSULA DÉCrMA- OBRTGAçÕES pERTtilENTES À UCpO

10.1. As partes deverão cumprir a Lei ns 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partíÍ da

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.6q da

LGPD.

LO.3. É vedado o compârtilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das

hipóteses permitidas em Lei.

LO.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo

Contratado.

L0-5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houvêr necessidade de guarda de documentação para fins de

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
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10'7' o contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados ocumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.

10'8' o contratante podená realizar diligência para aferir o cumprimento dessacláusula' devendo o contratado atender prontamente eventuais pedidos decornprovação formulados.

10'9' o contratado deverá prestar, no prazo fixado peto contratante, prorrogáveljustificadamente, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, incrusive quanto â êvêntuãr descarte rearizado.
10'10" Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem sermantidos em ambiente virtual controlado, corn registro individual rastreável detratamentos realizados (LGpD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro dafinalidade, para efeito de responsabilização, ern caso de eventuais omissôes,
desvios ou abusos.

10'10'1' os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
ínteroperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nashipóteses previstas na LGpD.

10'11' o contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes aotratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, emespecial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas naforma da LGpD.

LA-LZ. Os contratos e convênios de que trata o § le do art. 26 da LGpD deverão sercomunicados à autoridade nacional.

1T. CLÁUSULA DÉCIITIA PRIMEIRA . GARANTIA DE EXECUçÃO (Art. 92, XII}11.1- Não haverá exigência degarantia contratuat da execução.

I,2, CLÁUSULA DÉcITTIA sEGUIIDA
ADMI]üISTRAT|YAS (art. 92, XtV,

rltFRAçÕES E SAHçÕES

l2'l' comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, ocontratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração ou ao funcionamento dos serviços púbricos ou ao interesse coretivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

l) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial docontrato' sempre que não se justificar a imposiçáo de penaridade mais grave (art.156, §2s, da Lei ns 14.133, de 2O21);

t) rmpedimento de ricitar e contratar. quando praticadas as condutasdescritas nas alíneas e ,.d. do subitem acima deste Contrôto, sempre quenáo se justificâr â imposiçáo dê penâlidadê mais grave (aít. 156, § 4e, da Lêi ne14.133, de 2021);

'r) 
Decraração de inidoneidade para ricítar e contratar, quando praticadas ascondutas descritas nas alíneas ,,e,,, ,,1,,, 

do subitem acima deste Contrato,bem como nas alínêas -b" , .c,. e -d-, que justifiquem a imposição de penalidademais grave (art. LS6, §50, da Lei ns 14.133, de ZOZi).

d) ensejar o rêtaÍdamento da
contratação sem motivo justifi cado;

execução ou dâ entrega do objeto da

e) apresentar documentação farsa ou prestar decraração farsa durante aexecução do contrato;

fl praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quarquer natureza;

h) praticar ato resivo previsto no art. 5a da Lei no r.2.846, de lq de agosto de 2013.
12'2' Serão apricadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas assêguintes sanções:

l) Moratória de 1olo (um. por cento) por dia de atraso injustificadosobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 3O (trinta) dias;
2) Moratória de O,O7oÀ (sete centésimos por cento) do vator total docontrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2olo (dois por cento), pelainobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição dagarantia.

a. o atraso superior a 30 (TRTNTA) dias autorizâ a Administração apromover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregurar desuas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas oe" a ,.h,, do
subitem 72.\, de 1O o/o à 3}.yo do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea "c" do subitem 12.1, de 2oo/o ô 30% do valor do contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será
de 2o-o/o a 30% do valor do Contrato.

6) Para infraçôes descritas na alínea "d" do subitem 12.I, a multa será
de 5% a 2OYo do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será
de 8% a 25o/o do valor do contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integrat do dano causado ao Contrãtantê (art.
156, §94, da Lei nq 14-133, de 2O21)

l2-4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7s, da Lei ne 14,133, de 202L).

I'2-4.L- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei ns 14.L33, de 2O2U

12.5.5e a multa aplicada e as indentzaçôes cabíveis forem superiores ao vatordo
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art.1-56, §84, da Lei ns 14.133, de 202f ).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

l2-7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133 , de 202!,
para as penalidades de impedirnento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, s1e, da Lei ns 14.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

VIO ROCHA VERAS, NO 549. CENTRO, BARROQUINHA . CEARÁ
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o apeúeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.9. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei na 14.133, de 2O21,

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei na 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

L2.1O, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei nq 14-133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
ns 14.133, de2O2Ll

12.12. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei no 14.133/21.

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
lnstrução Normativa SEGESiME ns 26, de 13 de abril de 2O22.
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13. C!áUSULA DÉC|MA TERCETRA - DA EXTtiaçÂO COTTUTUAL (art. 92,
xrx)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes,

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que devera a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

I"3.3. Quando a não conclusáo do contrôto referida no item anterior decorrer de

culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo'lhe aplicáveis as respectivas

sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no

artigo 137 da Lei nq L4.l33nL, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma

Lei.

13.4.2. A alteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa náo ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o

contrato.

L3.4.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, sera precedido:

13.5.1.. Balanço dos evêntos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

13.531.. lndenizações e multas.

13.6. A extinção do contrôto não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.e 14.133, dê 202f ).
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13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.q 14.133,

de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCI]'TA QUARTA - DOTAçÃO ORçA}IETTÁRIA (AÊ. 92, VIII}

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Sec. do Trab. Desenv. Social e
Direitos Humanos, na dotaÇão:0701.08.1.22.OO02.2.O3O - Manutecao das Ativ. da

Sec. do Trabalho Desenvolvimento Social e Dir. Humanos, R$ 29.100,00 no

elemento de despesa 3390390O: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica,
OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS . PESSOA JUR|DICA

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e líberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUl]frA - DOS CASOS O[{|SSOS {art. 92, ltl)

15.I- Os casos omissos serão decididos pelo contrôtante, segundo as disposiçôes
contidas na Lei nq 14.133, de 2023., e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei nq 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIHA SEXTA - ALTERAçÕES

16.L. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nc 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os

acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,
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salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalizaçáo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês
(art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021),

16.4' Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nc 14.133, de 2021.

17. cráusuLA DÉctMA sÉTtMA - puBLtcAçÃo

l-7.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no rêspectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.a 14.133, de 2021, e ao art. Ba, s2e, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7e, §34, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

18. CLÁUSU!-A DÉCrMA OTTAVA- FORO (art. 92, §1e)

l'8.1. Fica eleito o Foro da comarca de Barroquinhapara dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de contrato que não puderem ser compostos
pela conciliaçáo, conforme art. 92, §14, da Lei ns L4.L331ZL.

BARROQUINHA,/CE. 08 de maio de 2025.
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